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RESUMO 

 

A presente pesquisa visa investigar sobre as práticas pedagógicas instauradas na sala 

de recursos multifuncionais para alunos público-alvo da educação especial. O estudo 

apresenta considerações sobre a forma como é realizado este atendimento e as 

práticas de educação realizadas pelos professores. Busca também fazer uma análise 

acerca das contribuições da perspectiva histórico-cultural de desenvolvimento 

humano elaborada por Lev Vigotski (1989, 1991, 1998, 2000, 2005, 2011, 2012) e 

seus estudos sobre a defectologia para a área da Educação Especial. Além disso, 

apresenta as observações cotidianas acerca do trabalho realizado com um aluno do 

quarto ano do ensino fundamental em uma sala de recursos multifuncionais. Por fim, 

traz uma breve análise sobre o trabalho colaborativo realizado na escola. Espera-se 

com este estudo compreender como se configura o Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) e as diferentes funções do atendimento que o profissinal assume 

na Educação Especial. Assim, é possível entender quais são as dificuldades 

enfrentadas e pensar como o processo de mediação e os caminhos alternativos 

propiciam uma boa prática, promovendo suas particularidades e um ensino inclusivo. 

 

Palavras-chave: Sala de recursos multifuncionais; Atendimento Educacional 

Especializado; Práticas de educação inclusiva; Educação Especial. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Ao iniciar este trabalho, recapitulo todo o percurso que fiz para chegar ao ensino 

superior e como a modalidade de Educação Especial me instigou. Foi a partir de uma 

participação em um projeto de Iniciação Científica e das experiências presenciadas 

neste campo educacional que me incentivaram. Durante meu processo acadêmico, 

tive várias dificuldades e muitas vezes pensei em desistir, pois não encontrava algo 

que me motivasse a seguir. Foi quando surgiu o convite da professora Rita para 

participar de um projeto de Iniciação Científica,  

 

Parafraseando Freire (1996, p. 32):  

 

Fala-se hoje, com insistência, no professor pesquisador. No meu entender o 
que há de pesquisador no professor não é uma qualidade ou uma forma de 
ser ou de atuar que se acrescente à de ensinar. Faz parte da natureza da 
prática docente a indagação, a busca, a pesquisa. O que se precisa é que, 
em sua formação permanente, o professor se perceba e se assume, porque 
professor, como pesquisador.  

 

A educação especial é uma área de conhecimento que estuda a diversidade humana 

e analisa os processos de ensino e aprendizagem. Nesse sentido, para se discutir a 

Educação Especial, é preciso focalizar a escola em suas relações com a sociedade e 

a preocupação com uma educação que ultrapasse os limites da simples matrícula dos 

alunos com deficiência, transtorno do espectro do autismo e altas 

habilidades/superdotação na escola.  

 

É preciso pensar nos processos que envolvem o aprender e o ensinar de professores 

e alunos, a formação inicial e continuada dos professores que atuam nas salas de 

aula do ensino comum e nas salas de recursos, o currículo, o acesso e a permanência 

dos alunos, público-alvo da educação especial nos espaços escolares. Entendemos 

que a prática docente no trabalho com a diversidade e para a diversidade precisa ser 

constantemente estudada e repensada (Padilha, 2012). 

 

O Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 20111, caracterizou o atendimento 

educacional especializado como política pedagógica. É proposto que esse 

 
1 Dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional especializado e dá outras providências. 
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atendimento seja realizado prioritariamente no espaço-tempo da sala de recursos 

multifuncionais. Com isso, vários movimentos foram disparados em todo o território 

nacional. O Ministério da Educação (MEC), em parceria com os sistemas de ensino, 

passou a instrumentalizar várias unidades de ensino com organização de salas de 

recursos multifuncionais.  

 

Segundo o Art. 5º da Resolução nº 04, de 02 de outubro de 20092:  

 

O AEE é realizado, prioritariamente, na sala de recursos multifuncionais da 
própria escola ou em outra de ensino regular, no turno inverso da 
escolarização, não sendo substitutivo as classes comuns, podendo ser 
realizado, também em centro de Atendimento Educacional Especializado da 
rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, conveniadas a Secretaria da Educação ou órgão 
equivalente dos Estados, Distrito Federal ou Municípios (Brasil, 2009, p. 2).  

 

Ainda partindo das leis, o Decreto nº 7.611/2011 em seu artigo 2 enfatiza que:  

 

§ 1º Para fins deste Decreto, os serviços de que trata o caput serão 
denominados atendimento educacional especializado, compreendido como o 
conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos 
organizados institucional e continuamente, prestado das seguintes formas: I 
- complementar à formação dos estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento, como apoio permanente e limitado no tempo e 
na frequência dos estudantes às salas de recursos multifuncionais; ou II - 
suplementar à formação de estudantes com altas habilidades ou 
superdotação (Brasil, 2011, p. 1). 

 

A educação especial, nesse contexto, é uma área de conhecimento que estuda a 

diversidade humana e analisa os processos de ensino e aprendizagem para oferecer 

respostas educativas às diferenças constitutivas do ser humano. A educação especial 

requer a organização do atendimento especializado para garantir uma educação de 

qualidade para todos os alunos com deficiência.  

 

Dado esses conceitos, justifica-se a relevância do tema, tendo como objetivo geral 

investigar sobre as práticas pedagógicas instauradas na sala de recursos 

multifuncionais para alunos vinculados a educação especial. Os objetivos 

específicos são: compreender como é o funcionamento das salas de recursos 

multifuncionais; compreender como é realizado o trabalho colaborativo entre o 

 
2 Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, 

modalidade Educação Especial. 
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professor da sala de recursos e os professores das salas de aula do ensino comum; 

analisar os recursos que são utilizados para ensinar o aluno, público-alvo da 

Educação Especial na sala de recursos multifuncionais.  

 

Para atingir os objetivos propostos, este estudo irá propor no segundo capítulo uma 

breve discussão sobre o que é o atendimento educacional especializado debatendo 

sobre as resoluções que amparam o atendimento aos alunos da Educação Especial. 

 

Dando continuidade aos objetivos, o terceiro capítulo apresentado aborda a 

perspectiva histórico-cultural de desenvolvimento humano elaborada por Vigotski 

(1989, 1991, 1998, 2000, 2005, 2011, 2012) e seus estudos sobre a defectologia. 

Além disso, são elencados outros estudos para dialogar com o autor. 

 

Finaliza-se então com o quarto e o quinto capítulos, com discussões metodológicas 

acerca das observações feitas em pesquisa de campo e análise dos processos de 

aprendizagem dos alunos atendidos na sala de recursos multifuncionais, dialogando 

com ideias trazidas de autores, possibilitando uma reflexão entre teoria e prática.  
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2 O QUE É O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO?  

 

A Educação Especial é uma modalidade da educação, organizada para atender 

especificamente e exclusivamente alunos com deficiência, com transtorno do espectro 

autista e altas habilidades/superdotação, sendo assim é evidenciada como: 

 

[...] uma modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, etapas e 
modalidades, realiza o atendimento educacional especializado, disponibiliza 
os recursos e serviços e orienta quanto a sua utilização no processo de 
ensino e aprendizagem nas turmas comuns do ensino regular (Brasil, 2008, 
p. 1). 

 

O AEE tem como objetivo oferecer suporte e recursos adicionais aos alunos público 

da Educação Especial, de forma a garantir sua plena participação no ambiente escolar 

regular. Isso é feito por meio de um atendimento individualizado ou em pequenos 

grupos, com o objetivo de suprir as necessidades específicas de cada aluno. O AEE 

busca promover o desenvolvimento das habilidades e competências desses 

estudantes, facilitando seu acesso ao currículo comum. 

 

Nesse contexto, Mantoan (2003, p. 53) sublinha a importância da inclusão na escola: 

 

A escola, para muitos alunos, é o único espaço de acesso aos 
conhecimentos. É o lugar que vai proporcionar-lhes condições de se 
desenvolverem e de se tornarem cidadãos, alguém com uma identidade 
sociocultural que lhes conferirá oportunidades de ser e de viver dignamente. 

 

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei no 9.394/1996, a 

Educação Especial é a modalidade de educação escolar que realiza o atendimento 

educacional especializado aos alunos com deficiência, transtorno global do 

desenvolvimento3 e altas habilidades/superdotação, oferecida preferencialmente na 

rede regular de ensino para educandos que possuem necessidades educacionais 

próprias e individualizadas, diferenciando-se dos demais alunos no que diz respeito 

ao domínio das aprendizagens curriculares correspondentes à sua idade. Portanto, 

“[...] a Educação Especial requer recursos, práticas pedagógicas e metodologias 

educacionais específicas e apropriadas para que os estudantes se apropriem dos 

conhecimentos” (Brasil, 1996, p. 43). 

 
3 Na atualidade, a nomenclatura correta é Transtorno do Espectro Autista. 
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As atividades do AEE podem incluir apoio pedagógico, reorganização de materiais 

didáticos, recursos de tecnologia assistiva, intervenções terapêuticas, orientação aos 

professores e outros profissionais da escola, além de estratégias pedagógicas que 

atendam às necessidades de aprendizado dos alunos com deficiência ou transtornos.  

 

Para Carvalho (2005), a educação inclusiva não significa oferecer educação igual para 

todos, mas, antes e acima de tudo, oferecer a cada um, de acordo com seus 

interesses e necessidades, a educação que lhe é adequada. Para a autora, a palavra 

de ordem é equidade, o que significa educar de acordo com as diferenças individuais, 

sem que qualquer manifestação de dificuldades se traduza em impedimento à 

aprendizagem. 

 

Sassaki (1997, p. 166) defende que uma: 

 

[...] sociedade inclusiva precisa ser baseada no respeito de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais, diversidades cultural e religiosa, justiça 
social e as necessidades especiais de grupos vulneráveis e marginalizados, 
participação democrática e a vigência do direito. 

 

A respeito da inclusão, Mantoan (2006, p. 19) relata que: 

 

A inclusão questiona não somente as políticas e a organização da educação 
especial e da regular, mas também o próprio conceito de integração. Ela é 
incompatível com a integração, já que prevê a inserção escolar de forma 
radical, completa e sistemática. Todos os alunos, sem exceção, devem 
frequentar as salas de aula do ensino regular. 

 

O Decreto nº 7.611/2011 caracterizou o atendimento educacional especializado como 

política pedagógica. É proposto que esse atendimento seja realizado prioritariamente 

no espaço-tempo da sala de recursos multifuncionais. Com isso, vários movimentos 

foram disparados em todo o território nacional.  

 

O MEC, em parceria com os sistemas de ensino, passou a instrumentalizar diversas 

unidades de ensino com organização de salas de recursos multifuncionais. Segundo 

o Decreto nº 7.611/2011 em seu artigo 2 enfatiza que: 

 

§ 1º Para fins deste Decreto, os serviços de que trata o caput serão 
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denominados atendimento educacional especializado, compreendido como o 
conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos 
organizados institucional e continuamente, prestado das seguintes formas: I 
- complementar à formação dos estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento, como apoio permanente e limitado no tempo e 
na frequência dos estudantes às salas de recursos multifuncionais; ou II - 
suplementar à formação de estudantes com altas habilidades ou 
superdotação (Brasil, 2011, p. 1). 

 

Diante disso, é necessária uma preparação para desenvolver esse trabalho 

juntamente com todo o corpo escolar. O documento orientador do Programa 

Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais retrata que: 

 

O professor do AEE tem como função realizar esse atendimento de forma 
complementar ou suplementar à escolarização, considerando as habilidades 
e as necessidades educacionais específicas dos estudantes público-alvo da 
educação especial (Brasil, 2010, p. 9).  

 

É importante observar que as atribuições específicas do professor de AEE podem 

variar de acordo com o sistema educacional e as políticas de educação especial na 

perspectiva inclusiva em cada estado do país. No entanto, seu papel central é garantir 

que os alunos com deficiências, TEA e altas habilidades/superdotação tenham acesso 

a uma educação de qualidade e apoio individualizado para alcançar seu potencial 

máximo. 

 

Conforme dispõe a Resolução CNE/CEB nº 4/2009, art. 10º, o Projeto Político 

Pedagógico (PPP) da escola de ensino regular deve institucionalizar a oferta do AEE, 

prevendo na sua organização:  

 

I - Sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliários, materiais 
didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos 
específicos;  
II - Matrícula no AEE de alunos matriculados no ensino regular da própria 
escola ou de outra escola;  
III - Cronograma de atendimento aos alunos;  
IV - Plano do AEE: identificação das necessidades educacionais específicas 
dos alunos, definição dos recursos necessários e das atividades a serem 
desenvolvidas; 
V - Professores para o exercício do AEE;  
VI - Outros profissionais da educação: tradutor intérprete de Língua Brasileira 
de Sinais, guia-intérprete e outros que atuem no apoio, principalmente às 
atividades de alimentação, higiene e locomoção;  
VII - Redes de apoio no âmbito da atuação profissional, da formação, do 
desenvolvimento da pesquisa, do acesso a recursos, serviços e 
equipamentos, entre outros que maximizem o AEE (Brasil, 2009, p. 17). 
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A Educação Especial, nesse contexto, é uma área de conhecimento que estuda a 

diversidade humana e analisa os processos de ensino e aprendizagem com a 

finalidade de oferecer respostas educativas às diferenças constitutivas do ser 

humano. Visa garantir também que todos os alunos, independentemente de suas 

características e necessidades, tenham oportunidades iguais de aprendizado e 

desenvolvimento. Com isso, a sala do AEE desempenha um papel fundamental, 

proporcionando o suporte necessário para que os alunos, público da Educação 

Especial, possam se beneficiar da educação regular e participar plenamente da vida 

escolar. 

 

2.1 PRÁTICAS DE INCLUSÃO PEDAGÓGICAS ENTRE PROFESSORES  

 

As práticas de inclusão pedagógicas são estratégias e abordagens utilizadas pelos 

professores para garantir que todos os alunos, independentemente de suas 

habilidades, necessidades ou características individuais, tenham acesso a uma 

educação de qualidade. A inclusão pedagógica é uma abordagem importante para se 

promover e atender às necessidades de todos os estudantes. 

 

Para que a educação atenda às demandas e inclua todos os alunos, é preciso pensar 

em estratégias de aprendizagem. Quando falamos nos alunos vinculados ao público-

alvo da educação especial, essas estratégias precisam ser em parceria no que tange 

um trabalho colaborativo entre os professores da sala de ensino comum em 

colaboração com o docente de educação especial. “A proposta de educação inclusiva 

se tornou um dos focos da política educacional vigente, incitada pelos movimentos 

sociais e tendo como proposta a equiparação de oportunidades para as pessoas até 

então excluídas socialmente” (Mendes, 2002, p. 61). 

 

Nesse contexto, as políticas educacionais municipais, estaduais e federais devem 

garantir que os educadores que trabalham com a educação especial sejam formados 

para atuar em conjunto com os professores das salas de aula de ensino comum. Com 

isso, podemos citar algumas práticas de inclusão pedagógicas que facilitam suas 

práticas e que eles podem adotar, como a diversificação de recursos e materiais, 

aprendizado colaborativo, acessibilidade do currículo e avaliações diferenciadas, 

exemplos de inclusão pedagógicas que visam garantir que todos os alunos tenham 
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igualdade de oportunidades de aprendizado. 

 

Visando a obrigatoriedade e direito de matrícula do aluno público-alvo da educação 

especial, muitas vezes, por comodismo ou desconhecimento, os professores não 

buscam aprimorar seus conhecimentos nas práticas inclusivas. Dessa forma, é 

comum não encontrar espaços efetivos de colaboração entre os professores, fazendo 

com que as políticas de educação especial na perspectiva inclusiva se tornem cada 

vez mais distantes. 

 

A Declaração de Salamanca de 1994 defende a ideia de que todos os alunos, sempre 

que possível, deveriam aprender juntos, independentemente de suas diferenças 

humanas que lhe são constitutivas. 

 

As escolas devem acolher todas as crianças, independentemente de suas 
condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. 
Devem acolher crianças com deficiência e crianças bem-dotadas; crianças 
que vivem nas ruas e que trabalham; crianças de populações distantes ou 
nômades; crianças de minorias linguísticas, étnicas ou culturais e crianças de 
outros grupos ou zonas desfavorecidas ou marginalizadas (Salamanca, 
1994). 

 

Sobre a proposta de ensino colaborativo, Conderman, Bresnahan e Pedersen (2009) 

enfatizam que é preciso discutir na escola questões relacionadas ao tempo de 

planejamento em comum entre o professor de educação especial e o professor da 

sala regular; os conteúdos que devem ser incluídos no currículo;  a acessibilidade 

curriculares; à distribuição de tarefas e responsabilidades; às formas de avaliação; às 

experiências em sala de aula; os procedimentos para organização da sala; à 

comunicação com alunos, pais e administradores; o acompanhamento do progresso 

de aprendizagem dos alunos e às metas para o Plano Educacional Individualizado 

dos alunos com deficiência. O sistema de ensino colaborativo:  

 

[...] consiste em uma parceria entre os professores de Educação Regular e 
os professores de Educação Especial, na qual um educador comum e um 
educador especial dividem a responsabilidade de planejar, instruir e avaliar 
os procedimentos de ensino a um grupo heterogêneo de estudantes (Ferreira 
et al., 2007, p. 1). 

 

A proposta de ensino colaborativo também pode ser chamada de coensino entre 

professores de educação especial e de ensino comum. O ensino colaborativo é 
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apontado por Mendes, Vilaronga e Zerbato (2014, p. 26) como “[...] um dos mais 

promissores suportes à inclusão [...]”, pois implica na transformação da estrutura 

escolar a partir da disponibilização de professores para oferecer suporte na sala de 

aula e, além disso, provoca “[...] a formação de equipes colaborativas, a inserção dos 

recursos materiais necessários na sala de aula e a melhoria na qualidade de ensino 

para todos os alunos”. 

 

Contudo, para as práticas de ensino serem implementadas e eficazes, é preciso haver 

um planejamento cuidadoso e um suporte entre os membros da escola, gestores e 

professores para que as dificuldades sejam superadas e o trabalho colaborativo seja 

implementado. Assim, o contexto inclusivo não permanecerá somente na teoria. Deve-

se pensar em formação de recursos humanos e condições de trabalho para que esse 

professor possa também ter um espaço de diálogo entre os formadores (no caso, a 

universidade) e a escola. Os professores devem buscar formação contínua em 

inclusão pedagógica e aprender sobre as melhores práticas, estratégias e tecnologias 

disponíveis para atender às necessidades dos alunos de maneira inclusiva. Mendes 

(2006, p. 402) afirma ser “[...] necessário que se faça uma pesquisa mais engajada 

nos problemas da realidade e que tenham implicações práticas e políticas mais 

claras”. 

 

É importante refletir sobre o papel do professor na sala de aula e suas práticas 

pedagógicas para auxílio dos alunos com deficiência, para que o processo de ensino 

e aprendizagem seja um sucesso. Ressalta-se, portanto, que os professores 

desempenham um papel crucial na inclusão dos alunos, criando um ambiente de 

aprendizagem que atenda às necessidades individuais e pedagógicas de cada 

estudante. 
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3 PERSPECTIVA HISTÓRICO-CULTURAL DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 

ELABORADA POR VIGOTSKI E SEUS ESTUDOS SOBRE A DEFECTOLOGIA 

 

O estudo ora apresentado apoia-se teoricamente nos princípios da abordagem 

histórico-cultural dos processos de desenvolvimento humano postulados por Vigotski 

(1998, 2000, 2005, 2011, 2012). Segundo seus princípios, as origens e explicações 

do funcionamento psicológico do homem devem ser buscadas nas interações sociais, 

na medida em que é aí que o indivíduo tem acesso aos instrumentos e aos sistemas 

de signos que possibilitam o desenvolvimento de formas culturais de atividades e 

permitem estruturar a realidade, o próprio pensamento e o reconhecimento de si 

mesmo como pessoa. A perspectiva histórico-cultural de desenvolvimento humano 

elaborada Vigotski é uma teoria psicológica que destaca a influência do ambiente 

social e cultural no desenvolvimento cognitivo e emocional das pessoas. 

 

Ao ressaltar o processo de formação humana enraizado na cultura, Vigotski (2011, 

2012) defende que o social e o cultural estão na base da educação das pessoas com 

deficiência, na medida em que é através dessas dimensões que conseguimos romper 

com a crença no desenvolvimento natural e com as limitações que a deficiência 

sugere. “A transformação do material natural em uma forma histórica é sempre um 

processo não de simples mudança orgânica, mas de complexa mudança do próprio 

tipo de desenvolvimento” (Vigotski, 2011, p. 867). 

 

Na abordagem histórico-cultural, o autor estuda uma linha de desenvolvimento 

semiótico do ser humano, ou seja, desde o início do processo de formação humana 

as pessoas são sociais e históricas, ao mesmo tempo “através” da interação social, 

as pessoas vão tornando-se o produto e o produtor de sua história e cultura.  

 

Essa abordagem abre a possibilidade de redefinir a teoria e a prática de se estudar a 

relação entre escolarização, atividade mental e desenvolvimento infantil ao assumir o 

caráter mediador da cognição: o comportamento do sujeito em relação ao objeto 

socialmente mediado, ou mediado por outros e por signos. Essa perspectiva é 

fundamental para compreender a teoria da defectologia, que se concentra na 

educação e no desenvolvimento de crianças com deficiência. 
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Para Vigotski (1991), o homem possui natureza social, uma vez que nasce em um 

ambiente carregado de valores culturais: na ausência do outro, o homem não se faz 

homem. Partindo desse pressuposto, o autor criou uma teoria de desenvolvimento da 

inteligência, na qual afirma que o conhecimento é sempre intermediado. 

 

Nesse caso, o homem se constitui como ser social a partir das relações estabelecidas 

com os outros. Assim, “[...] a cultura se torna parte da natureza humana, num processo 

histórico que, ao longo do desenvolvimento da espécie e do indivíduo, molda o 

funcionamento psicológico do homem” (Oliveira, 1992, p. 24). Em outras palavras, o 

desenvolvimento cultural humano está ligado diretamente às relações sociais. 

 

Considerando que o aprendizado se realiza na vida dos seres humanos através de 

processos educativos e que os processos educativos acontecem através de várias 

instituições sociais pelas quais os indivíduos passam ao longo de sua vida, Vigotski 

(1998) contemplou em seus estudos, com especial atenção, as relações escolares. 

 

Confrontando-as com as situações educativas cotidianas, em que o aprendizado e o 

desenvolvimento nem sempre se explicitam para as crianças e os adultos envolvidos, 

o autor considerava a escola como uma instituição em que as possibilidades de 

atenção ao próprio processo de conhecimento experienciado pelos sujeitos envolvidos 

poderiam ser maiores, por serem as atividades de aprendizado ali desenvolvidas, 

planejadas, deliberadas e explícitas. Sendo assim, “[...] a educação surge em auxílio, 

criando técnicas artificiais, culturais, um sistema especial de signos ou símbolos 

culturais adaptados às peculiaridades da organização psicofisiológica da criança 

anormal” (Vigotski, 2011, p. 867). 

 

Para Vigotski (1998), é através da mediação dos outros, da estimulação autogerada, 

da criação de estímulos artificiais, pelo uso de signos - e a linguagem é um signo - 

que a criança cria formas de processos psicológicos enraizados na cultura, podendo 

desenvolver-se através do aprendizado escolar. 

 

Dessa forma, podemos compreender melhor as palavras “cultural” e “histórico”, com 

as quais esta abordagem foi denominada: 
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➢ Cultural - significa que cada sociedade se organiza a partir do seu nível de 

desenvolvimento; 

➢ Histórico - significa que estes meios e instrumentos também formam modelos 

de relações sociais ao longo de sua história.  

 

A partir disso, a defectologia é uma área de estudo que se originou a partir dos 

princípios da perspectiva histórico-cultural de Vigotski, mas que se concentra no 

desenvolvimento e educação de crianças, incluindo aquelas com deficiências 

cognitivas, sensoriais ou físicas. Vigotski e seus seguidores acreditavam que, para 

atender às necessidades dessas crianças, era fundamental considerar sua zona de 

desenvolvimento proximal (ZDP)4 e, assim, criar ambientes educacionais inclusivos 

que oferecessem suporte e mediação social. 

 

Com isso, surgiu o conceito de ZDP, um conceito-chave na teoria da aprendizagem. 

Em outras palavras, a ZDP é a faixa de habilidades e conhecimentos que um indivíduo 

é capaz de desenvolver com a ajuda de um instrutor, seja um professor, colega mais 

experiente ou outra pessoa que possa fornecer uma orientação e suporte. Assim, foi 

definida por Vigotski (2007, p. 97) como: 

 

[...] a distância entre o nível de desenvolvimento real, que se costuma 
determinar através da solução independente de problemas, e o nível de 
desenvolvimento potencial, determinado através da solução de problemas 
sob a orientação de um adulto ou em colaboração com companheiros mais 
capazes. 

 

É importante notar que a ZDP não se refere apenas ao que uma pessoa pode 

aprender de forma independente, mas sim ao que pode aprender com a assistência 

de alguém mais experiente, enfatizando que as interações desempenham um papel 

crucial no desenvolvimento cognitivo e na aquisição de novos conhecimentos. 

 

Vigotski destaca que a troca de experiências entre os indivíduos mencionada pela 

teoria da ZDP pode ser determinada por dois níveis: o nível de desenvolvimento real 

ou efetivo e a área de desenvolvimento potencial. Acerca disso:  

 

 
4 Zona de Desenvolvimento Proximal. 
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O desenvolvimento efetivo, ou desenvolvimento real, são funções já 
amadurecidas na criança, aquilo que ela já consegue resolver de forma 
independente, produto final do desenvolvimento. Já a área de 
desenvolvimento potencial (ou NDP), compreende as funções que ainda 
estão em processo de maturação, e que necessitam de assistência de adultos 
para que sejam efetivamente desenvolvidas (Vigotski, 2007, p. 98). 

 

Assim, podemos citar a importância da inclusão de fato, em que as crianças com 

alguma deficiência interagem com crianças que estejam com desenvolvimento para 

além dela, realizando a troca de saberes e experiências. Com base na mediação 

social, Vigotski acreditava que o desenvolvimento cognitivo é mediado por interações 

sociais, como conversas, colaboração e instrução. Então, os “caminhos alternativos” 

na abordagem do autor podem ser vistos como ‘mudanças’ no processo de 

aprendizagem, reconhecendo a diversidade individual e cultural para que o sujeito 

tenha um desenvolvimento cognitivo mais amplo e eficaz. 

 

3.1 CONTRIBUIÇÕES DE VIGOTSKI PARA A EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

Falar de Vigotski e suas contribuições para o campo educacional traz proposições de 

grande relevância, pois o autor tinha uma compreensão profunda da questão da 

deficiência. Para ele, o modo como a pessoa se comporta e interage com as outras é 

a base para seu estudo psicossocial, por exemplo, se ela usa as ferramentas 

psicológicas e culturais disponíveis no ambiente social. É crucial para o autor entender 

a função da mente e sua direção. O autor defendia a tese de que “[...] a criança, cujo 

desenvolvimento foi complicado por uma deficiência, não é menos desenvolvida que 

seus contemporâneos normais, é uma criança, mas desenvolvida de outro modo” 

(Vigotski, 1989, p. 3). 

 

As considerações que podem ser vistas são que as crianças com deficiência precisam 

de mediações específicas e de qualidade. Entretanto, os mesmos princípios gerais de 

desenvolvimento devem ser aplicados a todas as crianças. Nesse sentido, embora as 

leis de desenvolvimento sejam as mesmas, compreende-se que “[...] as diferentes 

funções psíquicas se formam de maneira diferenciada nas crianças com deficiência 

mental” (Carvalho, 1997, p. 146). 
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Com base nos conceitos construídos por Vigotski (2011, 2012) ao longo de sua 

trajetória como pesquisador na área da deficiência, principalmente o conceito de 

compensação sociopsicológica pautado na qualidade das relações sociais 

propiciadas aos sujeitos, que este estudo buscou compreender e analisar as práticas 

desenvolvidas em uma escola municipal de ensino comum, no que tange 

especificamente ao trabalho realizado pelo AEE. 

 

Assim, para um processo de ensino de qualidade, é preciso pensar nas práticas 

pedagógicas e no processo de mediação, pois a lei geral de desenvolvimento proposta 

por Vigotski (2000, p. 24) é igual para todas as pessoas, “[...] primeiro um meio de 

influência sobre outros, depois – sobre si. [...] Através dos outros constituímo-nos”. 

Porém, há peculiaridades na organização sociopsicológica da pessoa com deficiência, 

e seu desenvolvimento requer caminhos alternativos e recursos especiais.  

 

Vigotski chama de caminhos alternativos e recursos especiais toda a adequação da 

prática pedagógica no sentido de atender às especificidades de aprendizagem de 

cada aluno. Sendo assim, “[...] a educação surge em auxílio, criando técnicas 

artificiais, culturais, um sistema especial de signos ou símbolos culturais adaptados 

às peculiaridades da organização psicofisiológica da criança anormal” (Vigotski, 2011, 

p. 867). 

 

Então, podemos afirmar que o desenvolvimento se constitui com base na qualidade 

das mediações que o sujeito vai ter através de suas vivências. Na educação especial, 

é preciso construir caminhos alternativos buscando a inserção social das pessoas com 

deficiência. “A peculiaridade da educação especial está em promover experiências 

que, por caminhos diferentes, invistam nas mesmas metas gerais, o que é 

indispensável para o desenvolvimento cultural da criança” (Góes, 2002, p. 101).  
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4 O PERCURSO METODOLÓGICO 

 

A pesquisa buscou investigar como é o funcionamento do AEE nos espaços escolares 

e apreender as relações de ensino produzidas nas salas de recursos multifuncionais, 

sobre as práticas educativas relacionadas aos processos de ensino e aprendizagem 

dos alunos, público-alvo da Educação Especial. O estudo ocorreu em uma Escola 

Municipal de Ensino Fundamental localizada no bairro central da cidade de Conceição 

da Barra-ES.  

 

Como procedimento de coleta de dados, a pesquisa realizou observação participante 

e, como registro dos dados, a pesquisadora fez anotações em diário de campo das 

práticas educativas e das relações de ensino realizadas nos diferentes momentos da 

pesquisa - sala de recursos e trabalho colaborativo. Para Yin (2001, p. 36): 

 

[...] a observação participante pode ocorrer enquanto o pesquisador assume 
funções dentro do grupo e participa dos eventos estudados. Também a 
classifica, no entanto, como técnica de pesquisa que faz parte do esforço para 
coleta de evidências e não para transformação da realidade, como é o caso 
da proposta metodológica da pesquisa participante. 

 

A pesquisa bibliográfica foi utilizada para conhecer e apresentar um breve histórico 

sobre o atendimento educacional especializado e o trabalho realizado nas salas de 

recursos multifuncionais. Considerada uma fonte de coleta de dados secundária, pode 

ser definida como: “[...] contribuições culturais ou científicas realizadas no passado 

sobre um determinado assunto, tema ou problema que possa ser estudado” (Lakatos; 

Marconi, 2001, p. 84). 

 

4.1 O CONTEXTO EM QUE A PESQUISA SE REALIZOU  

 

A presente pesquisa foi realizada na escola E.M.E.F Praia da Barra5. É uma escola 

localizada no centro do município de Conceição da Barra – ES. A estrutura do espaço 

escolar é bem grande e arejada, um grande pátio chama a atenção logo que se entra 

na escola. A escola passou por algumas reformas e adaptações que trouxeram 

melhorias para a estrutura, dividida em dois andares denominados bloco A e bloco B, 

ampliando o conforto para seus estudantes. 

 
5 Nome fictício. 
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Segundo o PPP6 da escola, que inclusive está desatualizado, não consta a construção 

da rampa de acesso ao bloco B no segundo andar. A escola conta com 12 salas de 

aula, 1 sala da direção, 1 sala para os pedagogos, 1 secretaria, 1 biblioteca, 1 sala de 

vídeo, 1 sala de professores, 1 sala para coordenadores, 1 jardim, 1 pátio, 1 

parquinho, 1 escada externa para o segundo andar, 1 cozinha, 1 refeitório e 1 

estacionamento para bicicletas.  

 

As salas de aula do ensino comum possuem uma boa estrutura e são adaptadas para 

atender os alunos, com jogos de 22 carteiras, mesa e cadeira para o professor, há um 

quadro branco e armários no fundo da sala para guardar os materiais dos professores 

e livros dos alunos.  

 

A sala de recursos multifuncionais conta com duas professoras habilitadas em 

educação especial, um novo espaço amplo e arejado foi construído para atender a 

todas as especificidades dos alunos que a escola for receber. A única queixa das 

professoras é que este novo espaço fica próximo ao pátio, e quando há aula de 

educação física, o barulho algumas vezes atrapalha os atendimentos.  

 

O aluno que participou da pesquisa durante os atendimentos realizados na sala de 

recursos multifuncionais estuda no 4º ano do ensino comum no turno vespertino da 

unidade escolar, que vai do 1° ao 6° ano do ensino fundamental. Os 

acompanhamentos na sala de recursos multifuncionais foram realizados no turno 

matutino, ou seja, no contraturno. Porém, quando o estudante tem dificuldade de ir ao 

contraturno, as professoras procuram fazer os atendimentos no AEE durante o turno 

regular. O aluno pode se ausentar por pelo menos 30 minutos da aula para um 

acompanhamento. Tudo é conversado e feito em colaboração com a professora 

regente do 4º ano.  

 

 

 

 
6 O PPP é uma espécie de mapa, que serve para guiar a instituição a crescer e melhorar sua qualidade 

de ensino. Assim, o documento deve levar em consideração o contexto em que a escola está inserida 
e fatores específicos da comunidade escolar. 
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4.2 SOBRE OS PARTICIPANTES DA PESQUISA  

 

Uma das participantes da pesquisa é a professora Maria7, formada em Pedagogia pela 

Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). Possui Pós-graduação em Educação 

Especial e AEE; Pós-graduação em Ensino Fundamental e conta com cursos de 

Deficiências Múltiplas; Deficiência Intelectual; Autismo; Deficiência Auditiva; Libras; 

Deficiência Visual e Baixa Visão, entre outros que ela sempre busca se aprimorar. 

Maria realiza o trabalho na sala de recursos da unidade escolar há dois anos, 

trabalhou anteriormente na Pestalozzi do município e já atendeu na escola de ensino 

médio.  

 

Maria aparenta ter idade acima dos 45 anos, cabelo curto e cacheado, usa óculos, 

possui uma voz bem doce e delicada, é muito comunicativa e bem carinhosa com os 

alunos. Preocupa-se quando o estudante falta aos atendimentos e sempre busca 

informações sobre as faltas.  

 

O aluno participante se chama Pedro8 e tem 11 anos. Pedro foi diagnosticado com 

Deficiência Intelectual e Hiperatividade e está cursando o 4° ano do ensino 

fundamental. Mora com os pais e eles sempre estão na escola para saber sobre o 

desenvolvimento do seu filho, são participativos e colaboram com os professores. É 

um menino que quase não falta aos atendimentos no contraturno e sempre gosta de 

falar no primeiro momento do atendimento no AEE como foi seu dia, o que fez em sala 

e sobre seu cotidiano. Já gosta de chegar  

 

Pedro é um menino hiperativo, não apresenta dificuldades na coordenação motora e 

consegue ler com algumas dificuldades, em alguns momentos tinha bastante 

dificuldade de atenção. Faz uso de medicação para controlar sua hiperatividade, além 

do acompanhamento psicológico e neurológico.  

 

A outra participante da pesquisa é a professora Bete9, formada em Pedagogia pela 

UFES, com Pós-graduação em Educação Especial e AEE, Pós-graduação em 

 
7 Nome fictício. 
8 Nome fictício. 
9 Nome fictício.  



27 

 

Idiomas, Pós-graduação em Educação Infantil; cursos de Libras e Deficiência 

Intelectual. Realiza atendimentos na sala de recursos multifuncionais há três anos. 

Antes, trabalhava com educação infantil, mas teve que se afastar por problemas de 

saúde. A professora Bete atua nos atendimentos juntamente com a Maria e também 

faz acompanhamento com o aluno pesquisado, quando a professora Maria precisa 

faltar.  

 

Bete aparenta ter mais de 50 anos de idade, tem cabelos crespos, é alta, usa óculos, 

é observadora e tem o tom de voz acentuado. Gosta de fazer trabalhos manuais da 

unidade escolar, como murais e cartazes. A professora é muito comunicativa com 

todos.  

 

4.3 O PERCURSO DA PESQUISA  

 

No primeiro momento, fui até a escola conversar com a diretora, apresentei os 

objetivos e tema da pesquisa, e também informei a instituição que fazia parte e quem 

estava me orientando. No entanto, a diretora me orientou a buscar primeiro a 

Secretaria de Educação Municipal e pedir autorização. Logo de início, fui bem 

recebida, visto que sou ex-aluna da instituição, onde cursei todo o meu ensino 

fundamental e fiz o estágio obrigatório do curso de Pedagogia.  

 

Sendo assim, fui até a secretaria de educação e procurei a responsável pelas 

autorizações de pesquisa e estágios nas escolas. Chegando lá, fui bem recebida e 

entreguei os documentos de declaração da instituição participante10 e também o termo 

de consentimento livre e esclarecido11 para que permitissem acesso à escola e à 

pesquisa. A funcionária da secretaria da educação pegou meus dados, tirou cópias 

dos documentos e falou que me daria o retorno o mais rápido possível para início do 

estudo. 

 

Após toda a parte de documentação exigida para o começo da pesquisa, visitei a 

escola novamente e fui informada que não poderia começar na data que gostaria, que 

seria no mês de julho de 2023, pois teria um recesso de férias escolares, mas que, 

 
10 Apêndice A.   
11 Apêndice B.  
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após esse recesso, já poderia começar. Então, aguardei o tempo do recesso e, logo 

no primeiro dia de aula, no início do mês de agosto de 2023, fui até a sala de recursos 

e conversei com Maria12, uma das responsáveis pela sala de AEE13.  

 

No início da conversa, ela me contou quantos alunos estavam matriculados para 

atendimento na sala de recursos multifuncionais e quais especificidades eram 

atendidas. A professora Bete14, que também atende na sala, conversou comigo e falou 

sobre as atividades, o cronograma dos atendimentos e como desenvolvem o trabalho 

colaborativo. 

 

As professoras apresentaram as práticas e a relação delas com os alunos e com os 

demais professores. Além disso, relataram que a sala de recursos é um apoio para o 

professor regente, deixando claro que nada substitui as aulas do ensino comum e que 

o ensino no AEE é para a escola e toda a comunidade escolar um espaço para 

“valorizar as diferenças”. 

 

Logo após, me apresentou toda a sala e o que ela significava, todas as funções 

atribuídas, o papel delas como professoras e também dos mediadores15 que, algumas 

vezes, utilizavam a sala e faziam reuniões com elas para falar do desenvolvimento 

dos alunos acompanhados por elas na sala de ensino comum. Os mediadores têm 

um papel importante no suporte e no desenvolvimento dos alunos público-alvo da 

educação especial. A Lei no 13.146/2015, ou Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência, assegura a presença do profissional de apoio escolar, cuja função norteia-

se por duas vias, tanto nas atividades de alimentação, higiene e locomoção, quanto 

nas atividades escolares (Brasil, 2015, p. 1). 

 

Os mediadores desempenham um papel fundamental na inclusão e no apoio ao 

sucesso acadêmico e social de alunos com deficiência. Seu trabalho visa criar 

autonomia para que a criança possa prosseguir em seu desenvolvimento. 

Geralmente, este profissional é um estudante de psicologia ou pedagogia em 

 
12 Nome fictício.  
13 Atendimento Educacional Especializado. 
14 Nome fictício. 
15 Profissionais de apoio escolar.  
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formação (ou, em alguns casos, já formado), que realiza cursos relacionados à 

educação inclusiva. Assim, o mediador realiza as intervenções com a criança dentro 

da sala de aula do ensino comum. Dessa forma:   

 

O mediador é aquele que no processo de aprendizagem favorece a 
interpretação do estímulo ambiental, chamando a atenção para os seus 
aspectos cruciais, atribuindo significado à informação recebida, possibilitando 
que a mesma aprendizagem de regras e princípios sejam aplicados às novas 
aprendizagens, tornando o estímulo ambiental relevante e significativo, 
favorecendo o desenvolvimento. A principal função do mediador é ser o 
intermediário entre a criança e as situações vivenciadas por ela, onde se 
depara com dificuldades de interpretação e ação (Mousinho et al., 2010, p. 
98). 

 

Com isso, a função da sala de recursos, no caso de pessoas com deficiência, é 

complementar à aprendizagem do aluno no que tange aos conhecimentos aprendidos 

na sala de ensino comum. Além disso, ajuda a estimular a criatividade, os sentidos e 

suas necessidades cotidianas, utilizando métodos inclusivos como jogos 

pedagógicos, atividades diferenciadas e tecnologias assistivas.  

 

4.3.1 Observação do aluno em sala de recursos  

 

A pesquisa foi realizada durante dois dias da semana na sala de recursos 

multifuncionais no contraturno da sua aula no ensino comum. O estudo teve início na 

primeira semana do mês de agosto de 2023 até o início da primeira semana do mês 

de novembro de 2023. Eu permanecia durante uma hora na sala, que era o tempo de 

atendimento do aluno participante da pesquisa, o qual era acompanhado pela 

professora Maria. Durante os atendimentos, o aluno parecia bem à vontade e, como 

lá tem uma grande mesa central, a professora sentava-se ao seu lado ou utilizava o 

tapete da sala com almofadas espalhadas. Assim, o aluno se sentia mais à vontade e 

livre para as atividades.  

 

Durante os atendimentos, ele era bastante curioso e sempre fazia perguntas. Gostava 

muito quando a professora se sentava com ele no tapete após alguma atividade e o 

deixava montar brinquedos Lego, instrumento que ajuda na parte motora e psíquica 

do aluno.  
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A professora da sala de recursos me contou sobre o histórico do estudante 

pesquisado, que a família do aluno era muito presente na vida escolar, que ele 

também era um aluno muito esforçado e sempre disposto com as tarefas. Iniciou seu 

processo de alfabetização na mesma escola onde continua até hoje, foi diagnosticado 

e recebeu o laudo de deficiência intelectual apenas quando estava no final do seu 

segundo ano de alfabetização e que antes de ser diagnosticado a família e a escola 

tinham muitas dificuldades com o aluno, alguns professores o entendiam apenas 

como hiperativo e que tinha preguiça de aprender. Foi um processo com muitas 

dificuldades e descobertas tanto para o aluno e sua família, quanto para a escola que 

o acolheu com as suas dificuldades e ele logo iniciou o acompanhamento na sala de 

recursos e foi disponibilizado uma mediadora que já está com o mesmo aluno há dois 

anos. Foi relatado que ele tem obtido um bom desenvolvimento e que eu iria perceber 

isso durante os atendimentos na pesquisa.  

 

4.3.2 O trabalho colaborativo 

 

Em relação às práticas colaborativas realizadas na escola, Damiani (2008) afirma que 

o trabalho colaborativo entre professores apresenta potencial para enriquecer sua 

maneira de pensar, agir e resolver problemas, criando possibilidades   de sucesso à 

difícil tarefa pedagógica. Mas, cotidianamente, com os desafios rotineiros da escola, 

o planejamento da educação inclusiva acaba sendo deixado de lado, dificultando os 

diálogos e o desenvolvimento desses estudantes. 

 

As salas de recursos multifuncionais, por meio da Resolução CNE/CEB nº 4/2009, 

estabelece as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado 

na Educação Básica, definindo que: 

 

Art. 5º O AEE é realizado, prioritariamente, nas salas de recursos 
multifuncionais da própria escola ou em outra de ensino regular, no turno 
inverso da escolarização, não sendo substitutivo às classes comuns, 
podendo ser realizado, em centro de Atendimento Educacional Especializado 
de instituição especializada da rede pública ou de instituição especializada 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas 
com a secretaria de educação ou órgão equivalente dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios (Brasil, 2009, p. 6). 
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Ou seja, o AEE é prestado de forma complementar ou suplementar aos estudantes 

com deficiência, transtorno do espectro autista, altas habilidades/superdotação 

matriculados em classes comuns do ensino regular, assegurando-lhes condições de 

acesso, participação e aprendizagem. Não adianta nada a escola ter uma sala de AEE 

bem equipada e estruturada se não houver um trabalho colaborativo entre os 

professores. Na escola pesquisada, o trabalho colaborativo ainda enfrenta muitas 

dificuldades. Em decorrência da rotina escolar, os professores regentes muitas vezes 

optam por deixar de lado o planejamento colaborativo.  

 

Durante o tempo da pesquisa, não acompanhei nenhum planejamento colaborativo, 

mas, em conversa com a professora Maria, ela me disse que durante o início do ano 

letivo, ela e alguns professores regentes fizeram um cronograma para que esse 

planejamento fosse feito. No entanto, os professores não colocam esses 

planejamentos como prioridade e acabam esquecendo.  

 

Com base no exposto, pode-se concluir que o trabalho colaborativo na escola 

pesquisada é apenas no papel e, na prática, isso não acontece, o que prejudica tanto 

o desenvolvimento de práticas qualificadas na sala de recursos quanto na sala de aula 

do ensino comum.  
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5 PRÁTICAS DOCENTES UTILIZADAS NO AEE: UMA ANÁLISE DO COTIDIANO 

DA SALA DE RECURSOS 

 

A discussão acerca da inclusão escolar é um assunto recorrente em nosso país, 

principalmente devido ao aumento de alunos matriculados com deficiência nas 

escolas regulares de ensino. O termo salas de recursos multifuncionais é definido da 

seguinte forma: 

 

A denominação [...] se refere ao entendimento de que esse espaço pode ser 
utilizado para o atendimento das diversas necessidades educacionais 
especiais e para desenvolvimento das diferentes complementações ou 
suplementações curriculares. Uma mesma sala de recursos pode atender 
alunos com deficiência, autismo, hiperatividade ou outras necessidades 
educacionais especiais. Portanto, essa sala de recursos é multifuncional em 
virtude de a sua constituição ser flexível para promover os diversos tipos de 
acessibilidade ao currículo, de acordo com as necessidades de cada contexto 
educacional (Alves, 2006, p. 14). 

 

Durante o tempo de observação para a pesquisa, foi possível fazer parte da vida 

cotidiana do aluno na sala do AEE e observar como o trabalho docente foi conduzido 

com o aluno pesquisado. Analisando o cotidiano da sala, percebe-se que o aluno é 

bem recepcionado pelas professoras, quase não falta para os atendimentos e é 

sempre pontual. No início dos atendimentos, sempre fica um pouco inquieto e tem um 

certo comportamento de ir até a estante de materiais e pegar um livro, olhar as figuras 

e, logo após, encostar o livro na cabeça. Segundo ele, é para não esquecer as 

imagens. Ele faz isso em todos os encontros e esse comportamento me chamou a 

atenção. Devido a essa atitude do aluno, as professoras já deixam sempre um livro, 

uma revista, algo com imagens ao alcance, pois ele fica nervoso caso não encontre 

algo para ver ao chegar. Em nenhum momento pode-se observar as professoras 

fazendo leituras de livros com o aluno mesmo com ele gostando muito.  

 

A professora responsável pelos atendimentos do aluno, Maria, utiliza em seus 

atendimentos materiais de apoio, como jogos de raciocínio lógico, jogos dos sete erros 

e jogos das sombras. O jogo preferido do aluno é o dominó. Ao final de todos os 

atendimentos, ele pede para ir até a estante buscar. Todos os jogos trabalhados são 

de fácil acesso e, inclusive, alguns são feitos pelas professoras com materiais 

impressos e recicláveis. Ela utiliza esses recursos na maioria dos atendimentos, e 

esses materiais servem para trabalhar a atenção e raciocínio lógico do aluno.  
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Questionada sobre os métodos de avaliação do aluno pesquisado, a professora da 

sala de recursos descreveu: “Devemos sempre verificar os processos pelo qual o 

aluno passou para atingir determinado resultado e, assim, desse modo o processo de 

avaliação do aluno é feito por meio das observações e anotações de cada 

atendimento” (Professora Maria, 2023). 

 

Por isso, deve-se buscar caminhos alternativos para que o aluno tenha um avanço na 

sua vida escolar cotidiana. Nesse sentido, alguns estudantes acompanharão o fluxo 

das aprendizagens a partir do planejamento sistematizado pelo professor para toda a 

turma. Alguns precisarão de um caminho alternativo para fazer essa caminhada.  

 

No cotidiano da pesquisa, foi possível acompanhar alguns processos pelo qual o aluno 

pesquisado passa na sala de recursos.  

 

Figura 1 – Jogo didático com ficha de leitura, sílabas simples e complexas utilizado 

no AEE 

 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2023). 

 

A Figura 1 ilustra uma das atividades apresentadas pela professora do AEE durante 

o período de observação na sala de recursos. As fichas de leitura são recursos 

pedagógicos que desempenham um papel importante no processo de alfabetização. 

Elas são utilizadas para auxiliar no desenvolvimento das habilidades de leitura e 

escrita da criança. Segundo a professora Maria, o material é utilizado para ajudar o 

aluno a visualizar e entender como duas ou mais letras se conectam para formar um 
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som. Assim, ela também pratica a leitura de palavras e frases repetidamente, e o aluno 

desenvolve fluência na leitura. A partir desse recurso das fichas, ela pode elaborar 

temas que chamam a atenção do aluno e, consequentemente, ele cria uma 

contextualização entre a figura e a frase.  

 

As fichas também podem contribuir para o desenvolvimento da pronúncia, e seu uso 

regular ajuda o aluno a memorizar palavras comuns e aprimorar o vocabulário, 

promovendo autonomia em seu aprendizado.  

 

Aprender a ler, uma etapa considerada decisiva no processo de 

alfabetização/letramento, exige uma prática constante de leitura de textos 

diversificados. E, mesmo antes de receber uma educação formal, a criança tem 

contato com a leitura ao seu redor. Segundo Ferreiro (2004, p. 65):  

 

Muito antes de serem capazes de ler, no sentido convencional do termo, as 
crianças tentam interpretar os diversos textos que encontram ao seu redor 
(livros, embalagens, comerciais, cartazes de rua), títulos, (anúncios de 
televisão, histórias em quadrinhos, etc.). 

 

Na prática, a professora distribuiu três fichas diversificadas para o aluno. Esse material 

é impresso, recortado e as frases ficam soltas e as imagens coladas sobre um pedaço 

de papelão. Assim, o aluno pode observar a figura e, depois, ela pede para que ele 

procure pela frase correspondente sozinho. Durante o tempo de observação, pude 

perceber que ele ia silabando aos poucos as palavras até achar a frase 

correspondente à figura, e a cada vez que lia, ela pedia para que o aluno tivesse 

atenção ao ouvir a sua pronúncia. A cada palavra completamente lida, Maria 

perguntava se tinha relação com a figura das fichas utilizadas.  

 

 Até o momento da pesquisa, o aluno só utilizava as fichas de sílaba simples, pois 

ainda apresentava dificuldades na leitura das fichas complexas. Em textos muito 

grandes, ele também dispersava e esquecia tudo o que tinha acabado de ler.  
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Figura 2 – Jogo das sombras 

 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2023). 

 

A Figura 2 ilustra um jogo que, segundo a professora Maria, permite trabalhar a 

percepção visual do aluno. A percepção visual serve para identificar, classificar, 

organizar, armazenar e lembrar a informação apresentada visualmente. Nesta 

atividade, o aluno pode trabalhar a sua imaginação e criatividade. Durante um 

atendimento, em determinada figura, o aluno tinha que encontrar uma galinha. Porém, 

ele gosta muito de Minecraft e fez inclusive uma assimilação a algo que ele gostava. 

A professora Maria me explicou que “[...] as sombras vistas podem representar formas 

diversas, fazendo que a mente a interprete outra coisa e pode-se até inventar 

histórias”.  

 

O jogo das sombras além de ser uma brincadeira, é uma atividade cognitiva capaz de 

trazer benefícios para o desenvolvimento do aluno. 

  

Os jogos e brincadeiras são elementos muito valiosos no processo de 
apropriação do conhecimento. Permitem o desenvolvimento de competências 
no âmbito da comunicação, das relações interpessoais, da liderança e do 
trabalho em equipe, utilizando a relação entre cooperação e competição em 
um contexto formativo (Brasil, 2006, p. 28). 
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Em resumo, seja por meio de atividades como a metáfora de “jogos das sombras” ou 

em contextos mais amplos, essas experiências podem contribuir para o 

desenvolvimento da criatividade, imaginação, percepção visual e pensamento crítico 

do aluno.  

 

Figura 3 – Encontre o erro, jogo utilizado no AEE 

 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2023). 

 

De acordo com minhas observações, este era um dos jogos preferidos do Pedro e 

também muito utilizado pela professora Maria. Este jogo pedagógico também ajuda a 

trabalhar a percepção visual. Com ele, as habilidades trabalhadas são: coordenação 

motora, reconhecimento e sequência numérica. O objetivo é comparar a segunda 

imagem com a primeira e localizar os sete erros. “O jogo pedagógico ou didático é 

aquele fabricado com o objetivo de proporcionar determinadas aprendizagens, 

diferenciando-se do material pedagógico, por conter o aspecto lúdico” (Cunha, 1988, 

p. 389). 

 

Além dos jogos, a professora Maria utiliza um caderno para realizar algumas 

atividades que são impressas e coladas. Essas atividades são impressas e coladas 

no caderno, pois ela me explicou que, antes, os alunos levavam atividades da sala de 

ensino regular durante os atendimentos, mas acabava que não dava tempo de ter 
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outra prática, e ela preza por uma sala de recursos mais dinâmica, que saia da rotina 

e que acrescente no desenvolvimento do aluno. Por isso, ela prefere trabalhar com 

recursos como os jogos e o caderno.  

 

Figura 4 – Atividade realizada pelo aluno com o auxílio da professora do AEE 

 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2023). 

 

A Figura 4 mostra uma atividade que o aluno fez com o auxílio da professora do AEE. 

A professora elaborou a atividade e colou-a no caderno que disponibiliza durante o 

atendimento. São atividades de alfabetização e letramento que ela pega de blocos de 

atividade já prontos ou da internet para auxiliar o aluno. Esta atividade em questão o 

aluno fez com a ajuda da professora, e achei uma atividade bem diferente do que o 

aluno trabalha na sala de ensino comum. e também uma atividade de primeiro ano do 

ensino fundamental e ela poderia  

 

Refletindo sobre essas ações, coloco como a maior dificuldade na pesquisa 

apresentada o trabalho colaborativo na escola, pois poderia haver uma articulação 

maior dos professores do ensino comum com as professoras do AEE. Assim, teriam 

um ensino inclusivo mais eficiente, pois, pelo que percebi, os dois lados ficam jogando 

a responsabilidade de ter o ensino colaborativo um para o outro, mas, na prática, 

ambos não chegam ao tal planejamento e o maior prejudicado é o aluno. Para Vigotski 
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(1998), o professor é um mediador. Um elo, uma ponte entre o conhecimento e o 

estudante. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo realizado numa sala de recursos multifuncionais de uma escola 

pública do município de Conceição da Barra-ES contribuiu para a expansão do 

conhecimento do processo inclusivo, pois foram elencados assuntos relacionados ao 

conceito do que é o atendimento educacional especializado. 

 

Possibilitou entender como funciona as práticas de inclusão pedagógicas entre os 

professores com base na perspectiva histórico-cultural de desenvolvimento humano 

elaborada por Vigotski, além de permitir compreender como o autor contribuiu para a 

reflexão sobre caminhos pedagógicos na educação especial. 

 

A pesquisa possibilitou conhecer os profissionais do atendimento educacional 

especializado e como é o atendimento para estes alunos, qual é a formação dos 

profissionais, se existe uma parceria entre professoras do AEE e professores da sala 

de ensino comum com foco em estratégias de ensino e aprendizagem. 

 

Esclareceu que o funcionamento da sala de recursos multifuncionais segue um 

cronograma de atendimento elaborado pelo professor do AEE para cada aluno de 

acordo com suas necessidades.  

 

Os materiais disponíveis nestes espaços são utilizados a fim de contribuir para o 

desenvolvimento cognitivo e psicomotor, a sala é bem espaçosa e arejada, mas ainda 

carece de materiais como computadores que auxiliariam ainda mais as professoras 

do AEE e contribuiriam para oferecer práticas diferenciadas.  

 

Infelizmente, foi identificado que muitos profissionais que estão atuando na 

modalidade de educação especial não têm formação específica na área para atender 

a estes alunos, mas estão se qualificando com o intuito de desempenhar bem o seu 

papel, que é de suma importância para que o aluno possa ter autonomia em sua vida 

social.  

 

Sabemos que é um processo que ainda está em construção e exige cada vez mais 

dos profissionais da educação buscarem formação. Para isso, a gestão escolar 
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também precisa estar envolvida e conhecer as dificuldades da comunidade escolar. É 

importante oferecer aos seus professores um planejamento para que possam ter 

tempo para buscar essas formações.  

 

Apresento as reflexões geradas por meio de uma análise teórico-prática pela qual 

documentei experiências relevantes na área da educação especial, dando ênfase aos 

resultados obtidos, e apresentando as principais contribuições e recomendações para 

futuros estudos. Conclui-se, nesta pesquisa, que o trabalho na sala de recursos 

multifuncionais não é fácil, que cada criança é única e apresenta um desenvolvimento 

singular, assim como, destaca-se como fator primordial o planejamento conjunto entre 

o professor da educação especial e o professor de ensino comum para que 

efetivamente as dificuldades e as possibilidades de aprendizagem dos alunos sejam 

incluídas em práticas pedagógicas de qualidade. 
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APÊNDICE A 

 

São Mateus, __________________de ___________ 

 

 
DECLARAÇÃO DA INSTITUIÇÃO COPARTICIPANTE 

 
Declaro conhecer e estar de acordo com a realização da pesquisa intitulada “O 

atendimento educacional especializado e o trabalho realizado nas salas de 

recursos multifuncionais” de responsabilidade do pesquisador (a) Glenda dos 

Santos Malacarne da Silva, aluna do curso de Pedagogia da Universidade Federal do 

Espírito Santo. 

 

Declaro ainda conhecer a Resolução CNS 466/12 “diretrizes e normas 

regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos” e a Resolução CNS 

510/2016 que “dispõe sobre as normas aplicáveis a pesquisas em Ciências Humanas 

e Sociais”. Esta instituição está ciente de suas responsabilidades como participante 

do presente projeto de pesquisa e de seu compromisso no resguardo da segurança e 

do bem estar dos sujeitos recrutados, dispondo de infra-estrutura necessária para a 

garantia de tal segurança e bem estar. 

 

 

Carimbo e assinatura da diretora da escola 
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APÊNDICE B 
 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA OS 
PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

 

O (A) Senhor (A) _________________________________________________ 
foi convidado (a) a participar da pesquisa intitulada “O ATENDIMENTO 
EDUCACIONAL ESPECIALIZADO E O TRABALHO REALIZADO NAS SALAS DE 
RECURSOS MULTIFUNCIONAIS” sob a responsabilidade de Glenda dos Santos 
Malacarne da Silva, aluna do curso de Pedagogia da Universidade Federal do 
Espírito Santo, Centro Universitário Norte do Espírito Santo – Campus São Mateus. 
 
Justificativa:  
O estudo proposto pretende conhecer o trabalho pedagógico que é realizado no AEE 
e ir ao encontro de práticas pedagógicas que evidenciem os processos singulares de 
aprendizado de crianças, público-alvo da Educação Especial. Nessa perspectiva, a 
pesquisa propõe documentar e analisar o que deve ser feito para a promoção da 
inclusão dos alunos com deficiência, quais os momentos que os educadores 
conseguem identificar os avanços e as possibilidades dos alunos e as diferentes 
funções do Atendimento Educacional Especializado (AEE). Levando em consideração 
o trabalho colaborativo entre o professor da sala de recursos e o professor da sala de 
aula do ensino comum, assim como, compreender como se dá o trabalho pedagógico 
com os alunos, público-alvo da Educação Especial, nas salas de recursos 
multifuncionais em uma escola municipal de Conceição da Barra/ES, levando em 
consideração as contribuições da perspectiva histórico-Cultural, no estudo da 
aprendizagem de pessoas com deficiência. 
 
Objetivo da Pesquisa: 
Compreender como se configura o Atendimento Educacional Especializado (AEE) e 
as diferentes funções que esse atendimento assume na Educação Especial. 
 
Procedimentos para obtenção dos dados:  
Para a obtenção dos dados serão realizadas a observação participante e anotações 
em diário de campo das práticas educativas e das relações de ensino realizadas nos 
diferentes momentos da pesquisa – sala de aula do ensino comum, sala de recursos 
e trabalho colaborativo. 
 
Riscos e Desconfortos: 
Toda pesquisa com seres humanos envolve riscos em tipos e graus variados. Por 
envolver (entrevistas/conversas, observação participante), pode haver 
constrangimento dos envolvidos na situação de coleta de dados e alterar a dinâmica 
das relações ali instauradas.  
 
Benefícios: 
Os benefícios dessa pesquisa estão relacionados às reflexões sobre o processo de 
inclusão de alunos da Educação Especial tendo como foco o Atendimento 
Educacional Especializado. 

 



47 

 

Garantia do Sigilo e Privacidade: 
É importante ressaltar que os dados dos participantes da pesquisa serão mantidos 
em sigilo, durante todas as fases da pesquisa, inclusive após publicação. Nesse 
sentido, os nomes dos participantes da pesquisa na escrita dos resultados e análise 
dos dados serão fictícios.  
 
Garantia de recusa em Participar da Pesquisa e/ou Retirada de Consentimento: 
 
O (A) Sr. (A) não é obrigado (a) a participar da pesquisa, podendo deixar de participar 
dela a qualquer momento de sua execução, sem que haja penalidades ou prejuízos 
decorrentes de sua recusa. Caso decida retirar seu consentimento, o (a) Sr (a) não 
mais será contatado (a) pela pesquisadora. 
 
Esclarecimento de dúvidas: 
Em caso de dúvidas sobre a pesquisa ou para relatar algum problema, o (a) Sr. (A) 
pode contatar a pesquisadora Glenda dos Santos Malacarne da Silva no telefone 
(27) 999536786.  
 
Nesse sentido, gostaria de contar com a sua colaboração, através de seu 
Consentimento Livre e Esclarecido. 
 
Declaro que fui verbalmente informado (a) e esclarecido (a) sobre o presente 
documento, entendendo todos os termos acima expostos, e que voluntariamente 
aceito participar deste estudo. Também declaro ter recebido uma via deste Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido, de igual teor, assinada pela pesquisadora 
principal e rubricada em todas as páginas. 
 

São Mateus,  de ________________________de 2023. 
 
 

_______________________________________________________________ 
PARTICIPANTE DA PESQUISA 

 
 

Na qualidade de pesquisador (a) responsável pela pesquisa O ATENDIMENTO 
EDUCACIONAL ESPECIALIZADO E O TRABALHO REALIZADO NAS SALAS DE 
RECURSOS MULTIFUNCIONAIS, eu Glenda dos Santos Malacarne da Silva, 
declaro ter cumprido as exigências do termo IV.3, da Resolução CNS 466/12, a qual 
estabelece diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres 
humanos. 

 
São Mateus,  de _________________________de 2023. 

 
 

_______________________________________________________________ 
PESQUISADORA RESPONSÁVEL 

 


